
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1933882 - MS (2021/0208323-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : AGENCIA DE HABITACAO POPULAR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL
ADVOGADO : OSLEI BEGA JÚNIOR - MS011965B
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL INCORPORADOR DO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRATOS SFH. NÃO APLICAÇÃO DO CDC. REVISÃO DE JUROS. 
REINTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. REEXAME DE FATOS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULA 5 E 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Esta Corte possui jurisprudência firme no sentido de que o Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) não se aplica aos contratos do Sistema Financeiro da 
Habitação (AgInt no AREsp 1.465.591/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 10/9/2019).

3. O Tribunal de origem concluiu que "não há falar-se em limitação dos juros 
remuneratórios"; entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos e a reinterpretação de cláusula contratual, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, 
e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA JOSÉ DA SILVA da 
decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
assim ementada (fl. 305):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, 
II, DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO FIRMADO COM 
ENTIDADE AUTÁRQUICA. SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO 
SOBRE O PRIVADO. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. CONTRATO FIRMADO SOB AS 
REGRAS DO SFH. JUROS. CLÁUSULA ABUSIVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL DE MARIA JOSÉ DA SILVA E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

 
A parte recorrente alega o seguinte:

(a) violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil (CPC), por 
omissão do acórdão recorrido quanto à análise da tese de a supremacia do 
interesse público não ser absoluta e quanto ao pedido alternativo de que  
caso se mantenha a não aplicação da tese firmada quando do julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.061.530/RS, se aplique o art. 25 da Lei 
8.692/1993;

(b) inaplicabilidade da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), pois os julgados citados não guardam similitude fática com o presente 
caso; e

(c) não incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, por se tratar de questão 
exclusivamente jurídica.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 327/334).

É o relatório.

VOTO

Na origem, cuida-se de ação de cobrança na qual a Agência de Habitação 
Popular de Mato Grosso Do Sul (AGEHAB) requer que a restituição de valores que 
teria emprestado à parte ora recorrente por meio do Fundo de Investimento Sociais 
(FIS).

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, ao 
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analisar os autos, decidiu o seguinte (fls. 113/115):

Assim, considerando a presença de fornecedor (pessoa jurídica de 
direito público), produto (imóvel) e serviço (crédito), resta possível a 
incidência do Código de Defesa do Consumidor, mesmo que tal diploma não 
tenha sido aplicado na sentença recorrida.

Contudo, embora a requerida-recorrente entenda que o contrato 
firmado entre as partes deva ser analisado à luz das normas protetivas do 
consumidor, em especial, o disposto no inciso IV3, do art. 51, fato é que o 
contrato em análise foi realizado com a Administração Pública, motivo pelo 
qual prevalece o interesse público sobre o privado.

[...]
Também não há falar-se em limitação dos juros remuneratórios em 

razão do recurso repetitivo n. 1.061.530/RS, notadamente que inexiste 
contrato bancário no caso em análise, bem como referido julgado não é 
aplicável aos contratos relativos à habitação.

 
O Tribunal de origem concluiu que, no caso dos autos, prevalecia o interesse 

público dado o envolvimento da administração pública, e que não havia fundamento 
para limitar os juros remuneratórios com base na tese firmada no Recurso Especial 
Repetitivo 1.061.530/RS, pois não se tratava de contrato bancário e o precedente não 
se aplicava a contratos habitacionais.

Vê-se que inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade.

É importante destacar que julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Quanto à alegação de não incidência da Súmula 83/STJ, observo que, 
embora os julgados citados não tratem especificamente de contratos de financiamento 
habitacional por ente público, eles consolidam o entendimento sobre a prevalência do 
interesse público sobre o privado nas relações contratuais administrativas. Ademais, 
esta Corte possui jurisprudência firme no sentido de que o CDC não se aplica aos 
contratos do Sistema Financeiro da Habitação (AgInt no AREsp 1.465.591/MT, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 10/9/2019).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. IMÓVEL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO 
POSTERIOR. APLICAÇÃO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. DESCABIMENTO. 
ARTIGO 88 DO CDC. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E 
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A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. MULTA. ARTIGO 
1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO.

1. Ação indenizatória.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o "[...] 

Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos regidos pelo 
Sistema Financeiro da Habitação quando celebrados antes de sua entrada 
em vigor; e também não é aplicável ao contrato de mútuo habitacional, com 
vinculação ao FCVS [...]" (AgInt no AREsp n. 1.465.591/MT, Quarta Turma, 
DJe de 10/9/2019). Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento segundo o 
qual, em "[...] se tratando de relação de consumo, descabe a denunciação da 
lide, nos termos do artigo 88 do Código de Defesa do Consumidor [...]" (AgInt 
no AREsp n. 997.269/BA, Quarta Turma, DJe de 29/8/2018). Precedentes.

4. Agravo interno no recurso especial não provido, com aplicação de 
multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC.

(AgInt no REsp n. 2.105.692/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS DA SEGUNDA SEÇÃO. SÚMULA N. 
168/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Os embargos de divergência "têm por finalidade uniformizar a 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem 
idênticas situações fáticas nos julgados, mas tenha se dado diferente 
interpretação na legislação aplicável ao caso, não se prestando para avaliar 
possível justiça ou injustiça do decisum" (AgInt nos EREsp 1.322.449/RJ, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/8/2018, DJe 28/8/2018).

2 Além disso, a inadmissibilidade dos embargos decorre, no caso, da 
ausência de similitude entre o acórdão embargado e o paradigma.

3. O julgado paradigma AgRg no AgRg nos EDcl no REsp n. 
323.519/MT considerou que haveria incidência do CDC em contrato de trato 
sucessivo que teria sido renovado durante a vigência do Código de Defesa 
do Consumidor, tema que não foi analisado pelo aresto da Terceira Turma.

4. Ademais, os embargos de divergência são o recurso voltado para a 
uniformização de entendimento entre órgãos fracionários do STJ. Nesse 
sentido, tendo a jurisprudência se uniformizado no mesmo sentido do 
acórdão embargado, revelam-se incabíveis os embargos de divergência 
(Súmula n. 168/STJ).

5. "O STJ possui firme o entendimento no sentido de que o Código de 
Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos regidos pelo Sistema 
Financeiro da Habitação quando celebrados antes de sua entrada em vigor; 
e também não é aplicável ao contrato de mútuo habitacional, com vinculação 
ao FCVS, como no caso em apreço. Precedentes" (AgInt no AREsp 
1465591/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2019, DJe 10/09/2019).

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp n. 1.822.962/MT, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Segunda Seção, julgado em 10/2/2021, DJe de 17/2/2021.)
 

O Tribunal de origem concluiu que "não há falar-se em limitação dos juros 

remuneratórios" (fl. 115), assim, entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos e a reinterpretação de cláusula 
contratual, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
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prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto.

Incidem no presente caso as Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) segundo as quais, respectivamente, "a simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial" e "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SFH. 
TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS, O QUE ENCONTRA ÓBICE NAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL SOB O RITO DO ART. 543-
C DO CPC: RESP 1.124.552/RS, Rel. Min. LUIZ FELIPE SALOMÃO, DJE 
DE 2.2.2015. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL-CES. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO 
POPULAR DE CURITIBA AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Recurso 
Especial 1.124.552/RS, submetido à sistemática do representativo da 
controvérsia, consolidou a orientação de que a análise acerca da legalidade 
da utilização da Tabela Price - mesmo que em abstrato - passa, 
necessariamente, pela constatação da eventual capitalização de juros (ou 
incidência de juros compostos, juros sobre juros ou anatocismo), que é 
questão de fato e não de direito, motivo pelo qual não cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça tal apreciação, em razão dos óbices contidos nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ (REsp. 1.124.552/RS, Rel. Min. LUIZ FELIPE 
SALOMÃO, DJe de 2.2.2015).

2. Essa orientação não destoa daquela anteriormente firmada pela 2a. 
Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.070.297/PR, também pela sistemática do art. 543-C do CPC, que vedou a 
aferição da existência da capitalização de juros no sistema de amortização 
da Tabela Price em virtude do óbice previsto nas referidas Súmulas 5 e 7 do 
STJ, já que o acolhimento da tese recursal dependeria da revisão de 
cláusulas que compõem o contrato de mútuo, assim como do acervo fático-
probatório em que se desenvolveu a controvérsia.

3. Desse modo, a revisão do julgado para se acolher a tese recursal 
demandaria a interpretação contratual, bem como a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 800.731/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, DJe 13.5.2016; AgRg no REsp. 1.453.912/PB, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 2.2.2016; AgRg no REsp. 1.358.474/AL, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.8.2014; AgRg no REsp. 1.318.172/RS, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 6.3.2014.

4. Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA DE HABITAÇÃO 
POPULAR DE CURITIBA a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1.028.378/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 16/8/2016.)

 
 

A argumentação acerca da da aplicação alternativa do art. 25 da Lei 
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8.692/1993 não deve prosperar uma vez que não foi alegada no momento oportuno, 
ocorrendo a preclusão consumativa; trata-se de inovação recursal.

A propósito, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM PEDIDO INDENIZATÓRIO. CONTRATO DE CONCESSÃO 
COMERCIAL. VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FINALIDADE. DESTRANCAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
ÚNICA TESE DE OMISSÃO. ANÁLISE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

[...]
3. O agravo em recurso especial não é via adequada para inovar no 

processo, incluindo-se teses novas, não suscitadas no recurso especial que 
lhe precedeu.

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.991.712/SP, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

[...]
2. A supressão da compulsoriedade da contribuição sindical, tratada na 

Lei 13.467/2017, somente foi suscitada em agravo interno, o que impede o 
trânsito nesta instância especial por se tratar de inovação recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.700.874/SC, minha relatoria, Primeira Turma, 

julgado em 27/5/2024, DJe de 7/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA. 

ART. 120 DA LEI 8.213/1991. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. DISCUSSÃO SOBRE O TERMO INICIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

[...]
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a 

preclusão consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental 
constitui inovação recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 29.11.2012; AgRg no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 
180.724/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.10.2012; AgRg no Resp 1.156.078/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 14.11.2012.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.436.790/SC, relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe de 25/10/2019.)
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : AGENCIA DE HABITACAO POPULAR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL
ADVOGADO : OSLEI BEGA JÚNIOR - MS011965B
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL INCORPORADOR DO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : AGENCIA DE HABITACAO POPULAR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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